Comarca de Petrópolis - 3ª Vara Cível
Juiz: Carlos André Spielmann
Processo nº 0000903-45.2016.8.19.0042
Trata-se de ação proposta pelo CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO IMPERADOR contra JOSÉ ALEXANDRE PIMENTA e JUREMA ANGÉLICA COLANGELO PIMENTA, com o escopo de impedir que os réus exerçam atividade profissional na unidade autônoma de que são proprietários, constituída pelo apartamento nº 901. Segundo o autor, embora o condomínio seja formado por unidades mistas, como lojas e sobrelojas, os apartamentos são destinados a uso residencial. Asseverou que a convenção condominial não proíbe expressamente o uso profissional dos apartamentos, mas que essa vedação está implícita no próprio significado da palavra apartamento. Ademais, há cláusula na convenção que confere ao síndico poderes para decidir sobre os casos omissos, o que se aplicaria ao presente. Em razão disso, providenciou a notificação dos requeridos para que, no prazo de 30 dias, deixassem de utilizar a referida unidade para fins não residenciais. Não obstante isso, eles se recusaram a fazê-lo. À inicial foram anexados os documentos de fls. 08/37. Designada audiência preliminar e frustrada a conciliação, os réus apresentaram as contestações de fls. 64/77 e 82/90. O primeiro réu sustentou, além de preliminar, que adquiriu o imóvel em 2005 e que desde então desenvolve sua atividade profissional no local. Acrescentou que, já ao tempo da compra, várias unidades eram utilizadas para fins comerciais, situação que perdura até os dias atuais. Na sua ótica, a convenção do condomínio não cria qualquer restrição específica ao uso dos apartamentos para fins profissionais e nunca houve reclamação dos vizinhos em relação ao trabalho que lá exerce. A segunda ré, além de preliminar, afirmou que a convenção veda tão só a utilização dos apartamentos como pensão ou clube e que a atividade profissional exercida no local respeita os limites impostos pela convenção. O feito foi saneado, nos moldes da decisão de fl. 96. É o breve relatório. Decido. Defiro JG à segunda ré, diante do documento por ela apresentado à fl. 101. Uma vez que o autor formulou pedido liquido em relação aos honorários advocatícios, acolho os argumentos expostos pelo primeiro réu, para fixar o valor da causa em R$ 2.000,00. Inicialmente, registre-se que a convenção de condomínio não proíbe expressamente a utilização dos apartamentos para fins não residenciais, sendo certo que a única restrição existente diz respeito à utilização como pensão ou clube. Essa cláusula, como limitadora de direitos, deve ser interpretada de forma restrita. Por outro lado, o apelo do autor à interpretação gramatical, quando cita o significado da palavra ´apartamento´ nos dicionários, é simplista e, portanto, não confere aos fatos a correta roupagem jurídica. Assim, na ausência de cláusula proibitiva, resta avaliar qual o destino dado às unidades constituídas pelos apartamentos ao longo do tempo. Com efeito, ante a omissão na convenção, o que importa saber é se a utilização dos apartamentos é eminentemente residencial, de tal modo que qualquer outra destinação desse tipo de unidade desvirtue a situação consolidada no condomínio. Sobre tal ponto, o condomínio autor deixou de produzir qualquer prova que demonstrasse que o primeiro réu utiliza o seu imóvel de modo excepcional. Os réus, por outro lado, conseguiram demonstrar, com o alvará de autorização anexado à fl. 92, que a unidade em questão é utilizada, ao menos desde 2008, como escritório profissional. Assim, a tolerância do autor, quem permitiu que a situação descrita na inicial se prolongasse no tempo, sem qualquer oposição de sua parte, produz, diante do princípio da boa fé objetiva, consequências jurídicas que não o socorrem. Com efeito, um dos aspectos a ser levado em consideração ao desfecho do processo está expresso no brocardo latino ´venire contra factum proprium´, o qual é produto do referido princípio. Tal subprincípio coíbe condutas contraditórias, que frustrem legítimas expectativas, estas criadas por comportamentos repetitivos ao longo do tempo. No caso em estudo, a conivência, ou omissão, do autor, que permitiu ao primeiro réu exercer atividade profissional durante tanto tempo na unidade em questão, não o autoriza, sem qualquer fato que justifique, a criar embaraços à destinação dada ao imóvel, adotando, assim, uma postura contrária à adotada ao longo dos anos. Mas não é só. Outra consequência decorrente do princípio da boa fé objetiva é encontrada na aplicação da teoria da ´supressio´. Segundo tal teoria, a omissão do detentor de algum direito de exercê-lo em prazo razoável, de modo que cause no devedor da obrigação a expectativa de que ela não será exigida, é motivo para se reconhecer a perda do direito e, consequentemente, a extinção da respectiva obrigação. Em situação muito parecida com a dos autos, com a peculiaridade que, no julgado abaixo transcrito, a convenção do condomínio vedava expressamente o uso da unidade para fins não residenciais, assim decidiu o Tribunal de Justiça Fluminense: ´0012420-81.2009.8.19.0207 - APELACAO 1ª Ementa - APELACAO DES. MONICA COSTA DI PIERO - Julgamento: 10/04/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRECEITO COMINATÓRIO. IMÓVEL COM DESTINAÇÃO RESIDENCIAL. USO NÃO-RESIDENCIAL. PROIBIÇÃO EM CONVENÇÃO CONDOMINIAL. TOLERÂNCIA DA ATIVIDADE POR VÁRIOS ANOS. APLICAÇÃO DA TEORIA DA SUPRESSIO. REFORMA DA SENTENÇA. 1. Ação de preceito cominatório em que pretende o autor, condomínio no qual se encontra situado a unidade residencial da autora, fazer cessar o uso comercial do imóvel de propriedade da mesma, diante de impedimento expresso contido na convenção de condomínio. 2. Rejeição da preliminar de nulidade de falta representação processual do condomínio. Autor que se encontra representado por sua síndica, na forma do art.12, IX, do CPC, esta devidamente eleita por assembléia geral ordinária. Eventual desrespeito ao quórum exigido ou qualquer outro vício inquinando de nulidade o ato formal deve ser dirimido por intermédio da via processual adequada. 3. Descabimento da juntada de prova documental superveniente. Documentos que não dizem respeito a fatos novos e articulados depois daqueles informados nos autos, constituindo-se provas que poderiam ter sido obtidas pela parte quando da apresentação de sua defesa, razão pela qual não devem ser considerados no julgado. 4. Prescrição não consumada uma vez que o ato praticado pela autora, importando em violação da convenção do condomínio, se protrai no tempo.5. Aplicação da figura da suppressio, desdobramento do princípio da boa-fé, segundo a qual o não-exercício de um direito, por certo prazo prolongado de tempo, pode lhe retirar a eficácia, suprimindo, assim, determinada obrigação contratual.6. Tolerância dos condôminos e dos representantes do condomínio que antecederam a atual síndica que acabou por ensejar para a parte autora uma expectativa qualificada de exercer sua atividade comercial em sua unidade, tendo em vista que esta situação já se encontra consolidada há mais de quinze anos. 7. Observância dos princípios orientadores da nova teoria contratual, dentre os quais se destaca o princípio da boa-fé objetiva, como padrão de lealdade e honestidade que deve balizar as relações jurídicas contratuais.8. Necessidade de reforma da sentença com a improcedência dos pedidos e inversão dos ônus de sucumbência.9. Provimento do recurso.´ Registre-se, por fim, que o condomínio invoca cláusula de sua convenção, a qual confere ao síndico poderes para deliberar sobre os casos omissos no estatuto. Essa regra, evidentemente, não tem o alcance pretendido pelo autor, especialmente para decidir sobre limites ao exercício do direito de propriedade, matéria essa afeta à convenção condominial. Uma interpretação distinta permitiria que cada síndico resolvesse de modo diverso sobre o tema, ora autorizando o uso não residencial dos apartamentos, ora o proibindo, em nítido prejuízo aos proprietários, os quais não teriam a necessária previsibilidade para fruir seus bens. Por tudo que foi exposto, julgo improcedente o pedido e condeno o autor a arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 600,00, para o patrono de cada um dos réus, isso na forma do § 8º, do artigo 85, do NCPC. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
